LEI N.º 1401  DE 10 DE NOVEMBRO DE 2006.
Altera dispositivos da Lei Municipal nº        1.308, de 08 de novembro de 2005.      

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o artigo 13, item III e § 6º da Lei nº 1.308, de 08 de novembro de 2005, que passará a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 13 - ....................................... ......................

III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 12,7% (doze inteiros e sete décimos por cento), incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e pensionistas, nos termos do inciso I e II;

§ 6º –  Adicionalmente à contribuição de que trata o inciso III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com as alíquotas segundo o seguinte escalonamento, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II:

	EXERCÍCIO
	CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL
	VIGÊNCIA

	2007
	14,70%
	Art. 13, § 2º Lei 1.308

	2008
	16,10%
	A  partir de 01/01/2008

	2009
	17,50%
	A partir  de 01/01/2009

	2010
	18,90%
	A partir de 01/01/2010

	2011
	20,30%
	A partir de 01/01/2011

	A partir de 2012 
	21,70%
	A partir de 01/01/2012


Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, observado o disposto no artigo 13, § 2º da Lei nº 1.308, de 08 de novembro de 2005.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro,

Em, 10 novembro de 2006.





  João Natalício Siqueira da Silva






Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Secretaria de Administração

J  U S T I F I C A T I V A S:









               Lei  nº 1401/2006.


A presente Lei tem por finalidade estabelecer novas alíquotas de contribuição patronal ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores-RPPS, em vista do cálculo atuarial elaborado neste exercício, onde os estudos matemáticos do Regime, demonstram que as alíquotas  necessitam de equilíbrio financeiro e atuarial preconizado no art. 40 da Constituição Federal para o RPPS dos servidores públicos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro,


Em 10 de novembro 2006.





João Natalício Siqueira da Silva 





      Prefeito Municipal 

